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			PREFÁCIO


 


			Em 2004, quando realizava pesquisa no Arquivo Nacional, encontrei cartas escritas por pessoas comuns, homens e mulheres trabalhadores cuja identidade de missivista se definia pela paternidade e maternidade. Eram aqueles escritores de cartas pais e mães pobres que tomaram a decisão de se comunicar com o então Presidente Getúlio Vargas, após saberem que haveria uma lei para amparar as famílias pobres e numerosas. Candidatavam-se ao benefício do abono familiar, previsto no Decreto-Lei 3.200, de 19 de abril de 1941. Entre aquelas centenas de cartas encontrei várias delas que poderiam ser inspiradoras para romances sociais, como se fossem aparentados de Chico Bento e Cordulina, personagens do tocante livro de Rachel de Queiroz, O Quinze.


			Um deles se chamava Francisco das Chagas Freitas, missivista que vivia com sua família em Periperi – conforme grafia original da carta datada de 27 de setembro de 1940 –, cidade pequena localizada no Norte do estado do Piauí. É comovedora a sua carta porque, no sincero objetivo de demonstrar ao Presidente que ele e sua família eram merecedores do benefício que o Estado Novo ia dar às famílias pobres, pouco falou de si ou de suas qualidades como pai e provedor. Pelo contrário, a carta mais parece um necrológio de seus 10 filhos falecidos, de um total de 14. O drama de Francisco e de sua esposa Carlota fica ainda mais tocante porque anexou à carta um retrato de sua família, na qual aparece o filho mais novo, ainda um bebê recém-nascido, mas já falecido por ocasião da escrita da carta. Sua carta é um relato da perda dos filhos, mais do que uma solicitação, ou se pode ler como uma solicitação cuja justificativa se encontra na perturbadora ausência dos filhos e no olhar dos sobreviventes.


			Dando um salto no tempo, em 2013 tive o prazer de conhecer a professora Joseanne Zingleara Soares Marinho, autora deste livro. Seu projeto de doutorado havia sido aprovado no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná e coube a mim orientá-la, tendo em vista minha experiência com a pesquisa sobre as políticas materno-infantis no primeiro governo Vargas. Sua proposta de pesquisa não era apenas mais um estudo sobre políticas de saúde e de assistência, mas apontava para um deslocamento da perspectiva analítica ao querer investigar como se deu o processo de implementação daquelas políticas num cenário político e social regional, o estado do Piauí.


			Percebi que aquele projeto poderia resultar numa investigação promissora não só para se compreender as errâncias das políticas públicas no Brasil, algo que segue desafiando o bom senso nos dias atuais, bem como a paciência e a racionalidade, mas também os processos de adaptação das diretivas políticas planejadas e coordenadas pelo governo federal quando confrontadas com as realidades políticas e sociais de uma região como o Nordeste brasileiro e com as particularidades ainda mais contextualizadas do Piauí.


			Minhas primeiras impressões se concretizaram na bela e competente tese defendida por Joseanne e que agora se apresenta a um público mais amplo como livro, batendo suas asas para além do mundo acadêmico. Este livro resulta de uma pesquisa exaustiva e metodologicamente muito bem conduzida sobre as políticas de saúde para mães e crianças pobres do Piauí entre as décadas de 1930 e 1940, época marcada pela intervenção mais sistemática por parte do governo Vargas em diferentes esferas da sociedade, como também por uma ação política mais centralizadora quanto aos recursos, a um modelo de administração pública e principalmente nas relações com as oligarquias regionais que tiveram que se readequar aos novos ventos, especialmente com a virada autoritária do Estado Novo.


			Há muitos méritos neste livro, a começar pela elegância do estilo suave e equilibrado da escrita de Joseanne, que não se deixa levar por modismos e nem pela arrogância de citações excessivas. Outro mérito é a qualidade notável da pesquisa histórica realizada a partir do levantamento, seleção e análise de extensa e diversificada documentação. Para compreender o complexo processo de implementação das políticas públicas materno-infantis no Piauí, Joseanne teve que ampliar suas balizas temporais e recuar aos anos 1920, portanto recorreu a uma documentação que abarca dos anos 1920 a 1940. Esta documentação é composta pela legislação federal e estadual, pelas Mensagens dos Governadores, publicações oficiais de notícias como o Diário Oficial do Estado do Piauí, documentação produzida pelos médicos que atuavam como funcionários e administradores públicos, entre tantas outras.


			No entanto, em que pesem todas estas qualidades reveladoras do talento e da competência da historiadora Joseanne, considero que o maior mérito de seu livro esteja na sua contribuição para a história política. O enfoque da análise privilegia o Estado e a dinâmica dos agentes públicos e privados no que se refere ao enfrentamento dos problemas seculares da saúde pública. Entretanto, Joseanne procede, como já referido acima, um deslocamento de perspectiva, procurando entender os caminhos e descaminhos das proposições elaboradas pelas instâncias políticas e administrativas da saúde pública. Já se conhece bem o processo político de organização de estruturas importantes criadas pelo governo federal, como o Departamento Nacional de Saúde Pública e aquelas relacionadas à especificidade da saúde e da assistência à maternidade e à infância, especialmente depois da década de 1930 e na década de 1940, no âmbito do Ministério da Saúde e da Educação. O que pouco se conhece ainda é como as políticas elaboradas por estas instâncias do governo federal foram executadas na ponta do sistema, ou seja, pelas estruturas administrativas estaduais e nos municípios brasileiros.


			O livro de Joseanne é revelador de um processo político não linear e marcado por inconsistências e limitações de vários tipos. Quando se analisa a documentação com a qual a autora trabalhou, nota-se, primeiro, como as elites políticas locais tiveram que lidar com um quadro de fragilidade institucional que, se não impedia, dificultava sobremaneira a execução das políticas públicas materno-infantis no Piauí. Esta fragilidade era financeira, com as graves limitações orçamentárias do Estado e dos municípios, mas também devido às razões estruturais, como a ausência de instituições de prestação de serviços, das mais simples, como um posto de puericultura, ou mais complexas, como centros de saúde e hospitais. Em segundo lugar, as mesmas elites políticas tiveram que adequar ou acomodar as diretivas do governo federal e principalmente do Ministério da Saúde e da Educação aos interesses políticos locais. Isso envolvia longas negociações que resultavam em protelações, situação esta que os médicos consideravam sinal do atraso e mesmo do descaso das autoridades públicas com as dramáticas condições de saúde da população infantil, a mais afetada por doenças infectocontagiosas.


			É esta análise cuidadosa sobre as realidades políticas locais e o difícil processo de adequação das políticas públicas materno-infantis no Piauí e em tantos outros estados da federação que me leva de volta à dramática história de Francisco e Carlota, os pais de extensa prole dizimada pela mortalidade infantil na cidade de Periperi. Os tortuosos caminhos da implementação das políticas de saúde materno-infantil nas cidades do interior ajudam a entender porque os filhos de Francisco e de Carlota não vingaram. Sem hospitais, sem médicos, sem medicamentos, sem prevenção, não havia realmente muita esperança para os filhos de pessoas pobres como daquele pai que tomou a decisão de buscar diretamente ajuda do homem que ele considerava o mais poderoso do país e que, diziam, se preocupava com os trabalhadores pobres. Nem Getúlio Vargas, nem os governadores do Piauí, nem o prefeito de Periperi conseguiram salvar os filhos dos Franciscos e das Carlotas de várias outras paragens do interior do Brasil.


			Apesar do discurso modernizador e da retórica política comprometida com as melhorias das condições de vida dos sertanejos, o livro de Joseanne mostra como havia um grande hiato não só entre as instâncias políticas do governo federal e dos governos estaduais, mas principalmente entre as elites políticas e as pessoas comuns e pobres. A elas restava a benevolência de outros setores da elite que se dedicavam às obras de caridade e instituições filantrópicas, mas que sozinhas não conseguiam atender à demanda por serviços médicos e assistenciais. Podiam também recorrer às tradicionais formas de cura prestadas por benzedeiras, curandeiras, beatos ou aos santos de devoção, mas estas nem sempre vinham a tempo e nem sempre funcionavam.


			Tudo isto está no livro de Joseanne, uma contribuição valiosa não só à história, mas também para os direitos humanos, afinal sua pesquisa é reveladora do quanto a elite política brasileira estava (e está) divorciada da sociedade, principalmente daqueles cidadãos e cidadãs que, mais do que ajuda, precisavam ter seus direitos humanos reconhecidos e respeitados. Que a leitura deste livro seja inspiradora.
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			Coordenadora do Núcleo de Estudo de Gênero, bolsista de produtividade do CNPq e membro da Red Iberoamericana de Investigación en História, Mujeres y Archivos (Riihma)


			













APRESENTAÇÃO


 


			Este livro é fruto da tese de doutorado da autora, apresentada ao curso de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná, em que analisa como as políticas públicas de proteção à saúde de mães e crianças, estabelecidas pelo governo de Getúlio Vargas entre 1930 e 1945, foram aplicadas no Piauí. Apoiando-se em conjunto expressivo de fontes primárias composto por constituições, decretos, leis e discursos presidenciais; legislação, relatórios e mensagens dos chefes de Estado; documentos de repartições administrativas e unidades de saúde; revistas científicas e periódicos locais, Joseanne Marinho demonstra que, a despeito das intenções centralizadoras, as políticas varguistas não foram reproduzidas no país de forma automática, linear, mas adaptadas para adequar-se às condições, necessidades e interesses regionais. Um dos grandes méritos deste trabalho é justamente investigar os desdobramentos em nível local de uma das mais importantes políticas públicas estabelecidas por Getúlio Vargas, uma vez que a historiografia disponível, apesar de profícua, tem restringido suas abordagens ao nível central.


			Dentre os diversos agentes que teriam participado da organização e execução de ações de assistência à saúde materno-infantil no Piauí, Joseanne destaca a parceria estabelecida entre médicos, governo estadual, poderes públicos locais e filantropia. A autora revela ainda a ocorrência de arranjos locais variados, em virtude das amplas diversidades entre a capital do estado e as localidades periféricas e também da necessidade de atendimento às demandas das populações. No entanto, apesar da precariedade da estrutura física, material e humana no interior, e de que a efetividade da rede assistencial se mantivesse limitada a Teresina, conclui que houve ampliação expressiva na proteção à saúde de mães e crianças piauienses como um todo, sobretudo a partir de 1938, com a reforma da Diretoria de Saúde Pública.


			Incorporando uma dimensão de gênero à sua análise, Joseanne aponta o direcionamento das políticas públicas dirigidas à saúde das mulheres apenas para sua função reprodutiva. Identifica, assim, um papel instrumental da mulher-mãe na defesa da saúde das crianças ‒ essas, de fato, a preocupação central das primeiras iniciativas de proteção à infância e das políticas assistenciais implantadas na Era Vargas. Reconhece, entretanto, que a qualificação inédita do exercício da maternidade em bases científicas contribuiu para conferir um novo papel social à mulher como educadora e auxiliar dos médicos, promovendo valorização da condição feminina como um todo.


			O livro segue a mesma organização de capítulos da tese. Após o capítulo inicial introdutório, são apresentadas no segundo Capítulo as primeiras iniciativas piauienses de saúde pública materno-infantil, num contexto de grande precariedade. O terceiro Capítulo, intitulado “Políticos e médicos em defesa de um novo país: o debate sobre a saúde de mães e crianças no Piauí”, analisa de que forma, a partir do ideário de salvação da infância como garantia do futuro da nação, a proteção da saúde de mães e crianças foi assumida como responsabilidade dos poderes públicos piauienses a partir de 1930. A autora destaca o papel central dos médicos na elaboração das diretrizes técnicas assistenciais.


			Mas a complexidade do problema da saúde materno-infantil exigiu a participação de outras instâncias da sociedade em seu enfrentamento. A relação de parceria estabelecida entre poderes públicos locais e instituições privadas é o foco do quarto Capítulo ‒ “Proteção à saúde materno-infantil no Piauí: os órgãos públicos e as associações particulares”. Destaca-se, de um lado, a crescente participação do Estado na organização, financiamento e fiscalização da assistência privada e, de outro, as adequações regionais em resposta às tentativas de padronização por parte do governo federal, o que resulta na produção de uma dinâmica própria, singular.


			O quinto Capítulo, “A assistência pública às gestantes e seus filhos: o sistema distrital e as unidades hospitalares no Piauí”, analisa a parceria do poder estadual com o setor médico e a filantropia na estruturação de um sistema distrital de assistência geral, por meio da instalação de centros de saúde e postos de higiene, implicando em maior interiorização dos serviços de saúde pública. Aborda também a crescente especialização da assistência pediátrica e obstétrica desenvolvida nos hospitais gerais, lactários, maternidades e outros estabelecimentos.


			O último Capítulo do livro traz as conclusões da autora, que reforçam a relevância de estudos voltados para a dinâmica dos arranjos e adequações promovidos no âmbito estadual e municipal frente às orientações centralizadoras de políticas públicas. A autora sugere também novos temas e indica fontes não exploradas de investigação, contribuindo para a formulação de agendas de pesquisa nos campos das políticas públicas de saúde materno-infantil, da história da medicina e da assistência, da filantropia em saúde e da filantropia feminina, entre outros.
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INTRODUÇÃO


 


			A pesquisa que se apresenta está vinculada a uma trajetória de investigação que teve início durante o curso de Mestrado em História do Brasil, da Universidade Federal do Piauí (UFPI), sob a orientação da Professora Doutora Maria do Amparo Borges Ferro. Naquela ocasião, a dissertação que foi elaborada tratou da formação das jovens que estudavam na Escola Normal Oficial de Teresina nas décadas de 1930 e 1940.1 Foi identificado que o Curso Normal integrava um projeto político em que a universalização da educação de nível primário, visando ao enfrentamento do analfabetismo, foi convertida pelos poderes públicos em referência fundamental para a construção de um novo país. Verificou-se no currículo do curso a existência de disciplinas que não possuíam vinculação com a preparação para o magistério, como economia doméstica, trabalhos manuais e puericultura. Essa formação específica revelou que o espaço escolar era generificado, funcionando como produtor de feminilidades, já que a educação existia como uma prática social que servia para as normalistas exercerem, futuramente, não somente a profissão de professoras, mas também as funções domésticas de esposas e de mães.


			Mediante a constatação de que a formação no Curso Normal envolvia também a preparação para o exercício de uma maternidade competente, a partir dos ensinamentos da ciência médica baseados na puericultura, foi identificada a possibilidade de redirecionar o foco investigativo da dissertação de mestrado. Com isso, o resultado foi a formulação da proposta da tese de doutorado centrada na análise da formulação, planejamento e execução das políticas públicas direcionadas para a proteção da saúde de mães e crianças pobres no Piauí durante o período de 1930 a 1945, considerando, todavia, a sua vinculação com um ideário político de desenvolvimento do Brasil, a partir dos investimentos sociais. No decorrer da realização da pesquisa, a partir desse delineamento da proposta e da interlocução entre a bibliografia e as fontes primárias, o tema adquiriu delimitação, como explicitado a seguir.


			Com o início do primeiro governo Vargas, a perspectiva de alavancar o progresso do país se tornou uma proposta política consolidada no período estadonovista, por meio de um projeto de estruturação administrativa e de execução de ações. Esse contexto acabou propiciando a articulação de um plano de desenvolvimento para o Piauí, paralelo a uma fase de prosperidade econômica que proporcionou divisas para o estado. O estabelecimento de condições políticas e econômicas favoreceu a dinamização da realização de obras de urbanização, assim como acabou promovendo investimentos na assistência, por meio da formulação de políticas públicas e também do apoio governamental às associações filantrópicas. O modelo tinha como características ações emergenciais e compensatórias que intermediaram transferências de serviços e de abonos aos desvalidos, assumindo a responsabilidade da proteção a categorias sociais, como idosos, desempregados, além de mães e crianças. Essa problemática passou a ser discutida como tema iminentemente político, pertencente à esfera do Estado, adquirindo maior dimensão durante o Estado Novo.


			Vários segmentos da sociedade defendiam, desde o século XIX, que a solução dos problemas sociais que direcionariam para o progresso da nação dependia, em grande parte, da proteção à infância.2 No entanto, a problemática da delinquência infantil, do menor em condição de abandono, bem como da utilização precoce do trabalho adquiriu maior visibilidade somente a partir dos primeiros anos do governo Vargas. Com a postura intervencionista do governo, a valorização da proteção da criança passou a requerer o esforço de todo o país. Era defendida a regeneração da família e a sua importância como base da nação, consideradas essenciais na busca para encontrar esteios para a ordem, a civilização e o progresso. Ocorreu uma nítida orientação da política acerca da ideia de amparo às famílias pobres e numerosas, o que representava, em larga medida, uma forma de proteção à criança.


			A defesa da infância, fase em que a saúde e a vida correriam mais riscos, ganhou dimensão de uma cruzada visando à salvação nacional. Foi durante o governo Vargas que, pela primeira vez, ocorreu uma coincidência de interesses entre os governos e os médicos, sendo que estes últimos, desde o século XIX, vinham defendendo a intervenção do Estado nos assuntos referentes à saúde de mães e crianças.3 Para a condução desse projeto, mais visível nos anos 1930 e 1940, foi essencial a atuação médica no enfrentamento de problemas como a disseminação de moléstias infectocontagiosas, a alimentação administrada de forma incorreta, as precárias condições de higiene e, o principal deles, o índice elevado de mortalidade infantil. Isso se deu por meio da parceria entre o Estado e a filantropia, sendo convertida em uma importante área de formulação de políticas públicas, inclusive no Piauí.


			A partir da formulação de um ideário médico, a saúde das gestantes passou a ser reconhecida como setor que merecia a atenção especial dos poderes públicos no Piauí. Nesse sentido, o papel das mães era instrumental, pois, através delas, os poderes públicos visavam a atingir o verdadeiro foco de atuação, que era a criança, esta, sim, deveria ter a sua saúde protegida incondicionalmente. Essa prioridade fazia parte de um planejamento estatal visando à preparação para o trabalho. Com o interesse no progresso de municípios, estados e do próprio país, deviam-se vincular, estreitamente, a legislação social e sanitária, já que o objetivo de ambas era construir brasileiros fortes e sãos, estando de acordo com as orientações de preservação, recuperação e aumento da capacidade produtiva. O destaque proporcionado à criança, como um dos alvos privilegiados na formulação e execução das políticas públicas, foi resultado de um conjunto de indicadores ideológicos que, articulados, modelaram sob alguns aspectos as ações assistenciais de saúde conforme a proposta de construção de um novo país.


			Durante o período varguista, sobretudo, a partir do final da década de 1930, os médicos, os poderes públicos e também a filantropia convergiam na tese de que a dimensão mais importante do programa de saúde materno-infantil era a medicina preventiva, baseada no conhecimento e nas técnicas de puericultura. Os argumentos centrais, técnicos, científicos e morais serviram para definir as novas regras para a moderna criação das crianças. Como bem afirmou o médico piauiense Olavo Corrêa Lima, especialista em pediatria e puericultura, o objetivo de estabelecimentos de saúde, como postos de higiene, centros de saúde, seções obstétricas e pediátricas dos hospitais gerais, além de maternidades e lactários, era “Manter sadia a criança sã”.4


			Para garantir a segurança infantil, as famílias deveriam ser orientadas para a sua criação, sendo as mães o alvo preferencial dessa iniciativa. A educação materna acerca das práticas científicas de cuidado com os filhos, por meio da alimentação, higiene, vestuário, repouso, entre outras, deveria ser a prioridade não somente nas unidades de saúde de caráter especializado, mas também naquelas que forneciam atendimento geral. A suposta falta de zelo era enfatizada discursivamente, sobretudo, no que se refere ao abandono invariavelmente ligado aos pobres. Logo, para aqueles que estavam envolvidos com o fornecimento dos serviços de saúde, as doenças infantis tinham como principal causa a negligência das mães no cumprimento das medidas de puericultura.


			Os poderes públicos piauienses não tinham atuação efetiva sobre a saúde durante a maior parte da Primeira República, conforme pode ser verificado na ausência de organização administrativa da Diretoria de Saúde Pública, que não possuía, sequer, a regulamentação para o funcionamento. Isso refletiu na ausência de planejamento para o fornecimento de serviços de saúde regulares na capital e no interior, que eram praticamente inexistentes até a década de 1920, quando ocorreu a instalação dos primeiros postos de atendimento para moléstias infectocontagiosas, mas que não forneciam assistência nas áreas clínicas de obstetrícia, puericultura e pediatria.


			Essa condição continuou existindo até o começo da década de 1930, quando a capital passou a contar com postos de saúde especializados em algumas moléstias e, no interior, passaram a funcionar as delegacias de saúde com serviços regulares. Apenas em 1938 o sistema distrital passou a fornecer serviços médicos com maior efetividade por meio de centros de saúde e de postos de higiene que, de forma coordenada, deveriam atender suas áreas de jurisdição. Com essa iniciativa, começou a ocorrer, enfim, a execução de políticas públicas de saúde direcionadas para gestantes e crianças, pois enquanto a clínica geral funcionaria nos postos de higiene, foi proposta a instalação de seções de obstetrícia e de pediatria nos centros de saúde.


			Diferentemente do campo da chamada saúde pública, que abrangia os serviços de prevenção e tratamento das moléstias infecciosas, alvo de atuação pública, sobretudo, a partir da década de 1920, a área da assistência médica, que incluía todos os outros problemas de saúde que não se enquadravam no estatuto das epidemias, não contava com instituições públicas para fornecimento de atendimento à população pobre. Em virtude disso, a filantropia no Piauí acabou sendo a referência na criação de unidades hospitalares desde o século XIX, atendendo também a clientela composta por gestantes e crianças, sendo que o poder público estadual era o principal mantenedor dos serviços prestados.


			Para essa atuação do Estado nos estabelecimentos de saúde filantrópicos, tiveram contribuição as cobranças da sociedade piauiense, que pouco colaborava com doações, pois considerava que o Estado deveria assumir a responsabilidade financeira sobre os serviços destinados para os pobres. Somente a partir da década de 1930 a atuação pública sobre a assistência médica foi ampliada, sendo verificada não somente por meio de subsídios financeiros aos hospitais, maternidades e lactários filantrópicos, mas também na criação de unidades de saúde pública, como delegacias de saúde, postos de higiene e centros de saúde, que ofereciam atendimento para gestantes e crianças.


			Apesar de a manutenção da condição saudável da criança ser a principal finalidade da política de saúde piauiense, isso não era efetivo no cotidiano dos atendimentos realizados nos estabelecimentos públicos e filantrópicos. A maioria das mães costumava procurar atendimento apenas quando seus filhos estavam doentes. Assim que as crianças melhoravam, elas deixavam de comparecer para receber as orientações de puericultura, disponíveis nas unidades de saúde, não se submetendo integralmente às prédicas médicas de prevenção. Nesse sentido, foram as atividades clínicas de cura, e não os conselhos profiláticos, que acabaram sendo convertidas na maior parte dos atendimentos de saúde materno-infantis.


			Também foi verificado que, apesar da ampliação do número de instituições de saúde públicas e filantrópicas, resultando na maior oferta de serviços médicos para mães e crianças, os esforços realizados, sobretudo, entre 1937 e 1945, foram insuficientes. Teresina, como era capital, tornou-se centro de referência em saúde, pois fornecia serviços mais regulares em estabelecimentos com condições melhores de funcionamento. Nos municípios do interior, a assistência era precária, pois existiam poucos hospitais, lactários, maternidades, centros de saúde, postos de higiene e outros congêneres. Além disso, as unidades de saúde possuíam reduzido quadro de médicos, visitadoras e guardas sanitários, bem como falta de medicação e de material para os atendimentos. 


			A reformulação federal da política de saúde, com perspectivas centralizadoras, repercutiu com mais vigor no Piauí a partir de 1938, com a reforma da Diretoria de Saúde Pública. Essa posição, afinal, seria condizente com o governo autoritário, que visava a fortalecer seu poder nas unidades federativas, condição para a construção do chamado “novo Estado brasileiro”. No entanto, a reconstituição da lógica de funcionamento do governo varguista no nível regional não deve dar a impressão de um regime que funcionava de maneira tão lógica assim.5 A coerência política e a conexão necessária entre as esferas federal, estadual e municipal não implicavam uma organização comum ou um planejamento uniforme. Havia a possibilidade, não tão remota assim, da autonomia política e administrativa dos interventores, que podiam compor suas respectivas bases políticas entre os prefeitos, tornando o estudo do mecanismo de intervenção federal nos estados um assunto mais complexo, que envolvia a capacidade de articulação política e as dificuldades do governo federal em promover a centralização do poder.


			Segundo essa perspectiva, durante a realização da pesquisa foi observado que o padrão estabelecido pela União, que deveria ser implantado no Piauí, sofreu adaptações para adequar-se às peculiaridades locais. A assistência pública à saúde materno-infantil, colocada à disposição da população, não espelhou linearmente o fortalecimento do governo federal, pois os poderes públicos locais possuíam certa margem de autonomia, decidindo sobre a viabilidade do cumprimento das determinações centrais. Além disso, devem ser consideradas as demandas da própria população desvalida para o planejamento e a execução de medidas de saúde, contribuindo para questionar o papel do Estado enquanto doador de direitos.


			Nesse sentido, enquanto a maior parte dos estudos que têm sido produzidos sobre as políticas públicas em saúde materno-infantil enfocou sua abordagem sob a perspectiva do governo central, o estudo desenvolvido nesta obra implica uma análise da ramificação das políticas no nível regional e local, não sendo uma análise política de cima. Assim, a contribuição da pesquisa para os estudos realizados sobre o tema consiste em compreender de que maneira se deu o processo de viabilização das políticas públicas de saúde que incidiam sobre mães e crianças nos estados e municípios do Brasil, que, apesar do projeto centralizado, precisou se adaptar às especificidades existentes no Piauí. De fato, existiam características diversas quando se considerava o contexto local, não somente em relação às outras regiões do país ou unidades federativas do Nordeste, mas, até mesmo, entre a capital e os municípios do Norte, Centro e Sul do território piauiense.


			A escolha dos recortes temporal e espacial – anos de 1930 a 1945 no Piauí – se justifica porque foi durante esse período que se deu a estruturação de políticas públicas de saúde como assunto que requeria a atuação efetiva dos governos locais. Nesse contexto, a centralidade na condição saudável da criança foi formalizada como compromisso público com a sistematização administrativa, o que propiciou a articulação de um planejamento de assistência, apesar de ter sido realizada de forma problemática, por meio da instalação de poucos estabelecimentos públicos e auxílios limitados para os estabelecimentos filantrópicos, mais no interior do estado do que na capital. Antes disso, foram verificadas algumas medidas isoladas e experimentais, que beneficiaram mães e crianças, de forma mais indireta, sobretudo na década de 1920, representando o início do processo de intervenção pública sobre a saúde materno-infantil.


			Procurou-se problematizar a forma como os governos do Piauí assumiram a responsabilidade em realizar o planejamento, a orientação, a execução e o funcionamento de políticas públicas de proteção à saúde materno-infantil entre 1930 e 1945, condição que não foi verificada durante a Primeira República, contando com a atuação técnica dos médicos e a contribuição da filantropia. Para a análise desse processo político, buscou-se responder às seguintes questões norteadoras: Quais os interesses do Estado na promoção das políticas públicas direcionadas para a maternidade e a infância? Como a orientação federal para a padronização da organização e funcionamento das instituições de saúde foi colocada em prática no Piauí? Como foi organizada a estrutura administrativa estadual para a proteção de gestantes e crianças? De que forma foi estabelecida a parceria entre médicos e poderes públicos locais para a efetivação das iniciativas em saúde materno-infantil? Como ocorreu a implantação da assistência à saúde materno-infantil no Piauí mediante a contribuição dos poderes públicos e associações particulares? Quais as condições de funcionamento dos estabelecimentos públicos e filantrópicos de saúde na assistência de gestantes e crianças? 


			O final dos anos 1970 marcou o início efetivo dos estudos de políticas públicas no Brasil, considerada antes como subárea da ciência política.6 Desde então, entre as diversas definições e modelos teóricos, têm ocorrido debates que implicam responder à questão sobre o espaço ocupado pelos governos na definição e execução das políticas públicas. Certas análises defendem que cabe, de forma categórica, ao Estado, a intervenção no processo de formulação dessas políticas. No entanto, outros estudos consideram que as sociedades modernas estão mais próximas da perspectiva teórica que defende a existência de uma autonomia relativa do Estado.7 Isto significa que o espaço de sua atuação é permeável a influências externas e internas, assim, embora seja materializada pelos governos, a articulação do processo de definição e execução das políticas públicas envolve vários grupos de interesse e níveis de decisão, não se restringindo aos previsíveis participantes formais.


			Dessa forma, segue-se aqui a perspectiva que considera a existência de um grau de autonomia dos poderes públicos na definição das políticas públicas. Possuindo como questão principal a análise dos governos locais na articulação e execução de políticas públicas de saúde para mães e crianças no Piauí, considera-se tanto a relação com os profissionais médicos e a contribuição privada, de um lado, quanto a adaptação das orientações federais aos interesses dos governos locais e atendimento à demanda por direitos sociais dos setores mais pobres da população, de outro.


			O principal foco analítico da política pública está na identificação do tipo de problema que ela visa a corrigir.8 Depois de formulada, como se trata de uma ação intencional, possui objetivos a serem alcançados, que resultam em planejamentos, projetos e programas. Embora não se limite a leis e regulamentos, muitas vezes, para a continuidade do processo que leva à sua definição, é requerida a mudança da legislação. Ela envolve, também, processos subsequentes que implicam a sua implementação e execução, bem como a articulação de sistemas de acompanhamento e avaliação.


			Considera-se essencial abordar a importância do período do primeiro governo Vargas para os estudos sobre o Estado de Bem-Estar no Brasil.9 Sem deixar de considerar as medidas que vinham sendo tomadas antes, sobretudo durante a década de 1920, foi a partir de 1930 que as iniciativas sociais passaram a ser incorporadas como atribuição do Estado. O campo de reflexão do Estado de Bem-Estar tem apresentado uma produção com temática diversificada, abordando processos de configuração e funcionamento.10 O final do século XIX foi um ponto de viragem histórica para muitos países ocidentais, sendo que novas ideias sobre o papel do Estado acerca das necessidades da população pobre resultou no compromisso com o Bem- estar, para o qual contribuiu a mobilização e a organização política da sociedade, gerando uma crescente pressão para o atendimento das demandas sociais.


			É especialmente necessário considerar a existência das políticas de gênero no contexto de desenvolvimento dos Estados de Bem-Estar entre 1890 e 1920 nos países ocidentais, atuando em áreas como as relações de trabalho e a proteção à maternidade.11 Embora vários pesquisadores tenham desenvolvido estudos sobre a neutralidade das políticas de Bem-Estar diante das relações de gênero, novas abordagens foram propostas a partir das últimas décadas do século XX, demonstrando como elas foram sexualizadas, já que se basearam em uma suposta natureza feminina em detrimento do caráter social das distinções entre homens e mulheres.12


			Em consonância com esses estudos, foi identificado nesta pesquisa que, no Piauí, sobretudo a partir do final da década de 1930, as iniciativas públicas direcionadas para a saúde feminina consideravam a mulher somente a partir de seu papel reprodutivo. As medidas visavam, sobretudo, à proteção da saúde da criança, sendo implementadas mesmo antes de uma possível gravidez, por meio da orientação dos médicos sobre a necessidade da realização de exames pré-matrimoniais nas unidades de saúde. Após o diagnóstico da gestação, as iniciativas de proteção da vida intrauterina eram intensificadas por meio do acompanhamento pré-natal. Com isso, a intenção era de que fossem cumpridas as condições para a geração de crianças saudáveis, o que significava uma garantia para a construção de um futuro promissor, não somente do Piauí, mas também do país.


			Nesse sentido, foram elaboradas políticas públicas que geraram iniciativas inéditas de redefinição da maternidade no afã de proteger a infância no Piauí. Para a condução desse projeto, foi essencial a atuação dos médicos, pois se tornaram parceiros do Estado na proposição de ações direcionadas para as mulheres que se tornariam mães, além daquelas que já tinham filhos. Elas deveriam exercer, prioritariamente, os cuidados cotidianos baseados na puericultura, que serviriam para manter as crianças sadias, como também deveriam procurar os pediatras puericultores dos serviços de saúde para tratamento dos seus filhos doentes, abandonando as práticas baseadas nos conhecimentos populares tradicionais. Além disso, também foi verificada no Piauí a parceria público-privada, uma característica típica dos Estados de Bem-Estar emergentes no mundo ocidental, pois, apesar do governo estadual ter executado políticas públicas de saúde, também realizou a cooperação, supervisão e fiscalização dos serviços prestados pelas instituições filantrópicas.13


			Na medida em que essa obra estuda as iniciativas públicas de saúde como responsabilidade do Estado no atendimento de gestantes e crianças no Piauí, compondo um amplo arcabouço institucional que consolidou as bases do sistema público no Brasil, ela está inserida na produção historiográfica sobre a saúde. Diferentes formações sociais proporcionaram considerações diversas, desde que os estudos se fizeram presentes no meio acadêmico após 1980. O surgimento do campo de investigação foi motivado, entre outros fatores, por questões impactantes, tais como o surgimento de novas epidemias, as discussões sobre a qualidade de vida e a responsabilidade pública sobre a saúde, abordando tanto as ciências médicas e sociais quanto as práticas políticas e econômicas, fundamentais para o estudo da relação entre medicina, saúde e sociedade.14


			A análise realizada identificou que a saúde da população, considerada como expressão das suas condições concretas de existência, é resultante, entre outros aspectos, do estabelecimento das relações entre o Estado e a sociedade. A ação dos poderes públicos se dá por intermédio das iniciativas propostas e, dentre aquelas que estão voltadas para a proteção social, podem ser destacadas as políticas de saúde. Segundo essa perspectiva, o Estado é mais que um aparelho repressivo, ideológico, econômico ou burocrático.15 Ele também não se esgota nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, nem mesmo aos níveis federal, estadual e municipal. Entendido como a expressão da organização política de uma sociedade, o Estado aparece como agente que contribui para o aperfeiçoamento das relações entre os indivíduos em uma dada organização social.


			Não é incomum encontrar-se na historiografia política um tipo de análise que defendia como bloco coeso o período do primeiro governo varguista.16 De acordo com esse posicionamento, a Revolução de 30 teria assinalado um novo ponto de partida, rompendo definitivamente com o passado, com os erros da República Velha, e inaugurando o projeto político revolucionário das elites vitoriosas de construção de um novo país. Depois disso, o novo fato concebido como ponto de referência foi o golpe de 1937, que instaurou o Estado Novo. Representando outro início revolucionário, a marca principal desse período teria sido a consecução desejada, quase prevista, dos projetos das forças aliancistas, cujo ciclo somente seria concluído em 1945.


			Outros estudos da história política revisitaram a chamada “Era Vargas”, buscando questionar a utilização das fórmulas autoritárias na busca de legitimidade, vinculada à implementação de políticas públicas, aspecto ignorado por aqueles pesquisadores que no passado enalteceram o país como sendo cordial e pacífico.17 A presente pesquisa, centrada na atuação do Estado entre 1930 e 1945 para o planejamento e a execução de iniciativas que beneficiavam mães e crianças na concessão da assistência à saúde, está vinculada à historiografia que questiona a legitimidade e a eficiência da atuação do Estado de maneira extensiva e homogênea, já que, nesse período, o governo oficializou o seu estatuto como agente fundamental do Bem-Estar social.18


			Durante a pesquisa foi possível identificar que, no Piauí, a presença do Estado na criação dos serviços de saúde não foi exclusiva no período de 1930 a 1945. Ainda no século XIX, sobretudo na década de 1920, algumas iniciativas foram realizadas, revelando preocupação com a questão. Nesse âmbito, foi possível abordar a articulação de uma política de saúde nacional com tendências centralizadoras que repercutiu no Piauí, inclusive, com algumas medidas indiretas de assistência materno-infantil. Com o início do período varguista, observou-se que o sistema de saúde piauiense passou por uma reformulação que permitiu investimentos no fornecimento dos serviços de saúde, quando se destacaram aqueles oferecidos para mães e crianças em estabelecimentos públicos, como também nas instituições filantrópicas. Especialmente no período de 1937 a 1945, ocorreu uma melhoria na organização e ampliação do fornecimento dos serviços disponibilizados em instituições como centros de saúde, postos de higiene, lactários, hospitais gerais e maternidades. 


			No entanto, somente na capital o funcionamento dos serviços foi mais eficiente. Enquanto isso, nos municípios do interior do Piauí a quantidade de unidades de saúde e a sua distribuição não eram adequadas às necessidades de atendimento de mães e crianças pobres, muito menos os serviços médicos eram regulares, pois, apesar de um incremento crescente das verbas públicas para a assistência à saúde, estas não eram suficientes para resolver os imensos e complexos problemas em curto espaço de tempo. Dessa forma, entende-se que, apesar da atuação dos poderes públicos locais no desenvolvimento de políticas públicas de saúde e do auxílio junto às instituições filantrópicas, as iniciativas realizadas na área da saúde materno-infantil não começaram no período varguista, tampouco representaram uma solução efetiva para a problemática estabelecida.


			Para a realização do projeto público de proteção à saúde materno-infantil, foi imprescindível a adesão das mulheres ao cumprimento de suas funções maternas, conforme as prescrições da puericultura, da pediatria e da obstetrícia. Nesse sentido, a utilização do conceito de medicalização tornou-se relevante para que fosse possível entender as iniciativas de gerência dos médicos sobre a vida de mães e crianças no Piauí, direcionando a análise para a intervenção no corpo social, por meio do estabelecimento de normas morais de conduta, prescrição de comportamentos e procedimentos de cura, o que as tornariam dependentes dos agentes educativos-terapêuticos.19 


			Referindo-se à crescente apropriação dos modos de vida pela medicina, a medicalização tem o objetivo de normatizar comportamentos e atitudes em relação à doença, evidente ou iminente, a partir de um conjunto de iniciativas educativas, higiênicas e curativas. Nesse sentido, a racionalidade médica passou a ser utilizada pelos governos, exercendo um papel fundamental no controle e na gestão do corpo, bem como interferindo nas condutas individuais e coletivas através da definição de regras que deveriam orientar a vida cotidiana, não apenas no que diz respeito ao tratamento da doença, mas, prioritariamente, na manutenção da condição de saúde materno-infantil.20


			A medicalização foi parte importante da missão civilizadora que visava a reorganizar a sociedade por meio de indivíduos hígidos e capazes de efetuar transformações, não somente em suas vidas, mas no destino do país.21 O ideário médico da maternidade científica fundamentava o apelo para que as mulheres exercessem as suas funções maternas, só que resignificadas a partir dos pressupostos científicos da puericultura. Essa forma competente de exercer a maternidade não poderia ter sustentação apenas no instinto, devendo basear-se em habilidades definidas com precisão, a partir dos conhecimentos especializados.22 Com isso, os médicos defendiam que as mulheres precisavam conhecer as fases do desenvolvimento infantil e os princípios da higiene, para que pudessem cumprir seu dever patriótico, a fim de aperfeiçoar a raça. Majorando a autoridade da mãe, eles contribuíram para a concessão de um novo status social para a mulher, pois, na condição de educadora e auxiliar médica, o seu papel foi reabilitado e a sua condição adquiriu valorização.


			Isso se deu porque os profissionais médicos piauienses, sobretudo, pediatras, puericultores e obstetras, acreditavam ter legitimidade e capacidade para concretizar uma recriação do exercício da maternidade, uma vez que, supostamente, teriam a autoridade concedida pelo domínio de um conhecimento verdadeiro, construído a partir da ciência, considerada a maneira correta e definitiva de aquisição de saber. Nesse sentido, os médicos prescreviam as formas de cuidado para a preservação de uma condição saudável, bem como do tratamento de saúde diante das enfermidades, propondo, portanto, modos diferentes de perceber e significar a vida infantil. Fazendo isso, desenvolviam a prática escriturística do corpo social por meio da ordenação e da obediência, visando a homogeneizar as ações, numa perspectiva de desenvolvimento que estaria condizente com o mundo moderno.23 A própria revolução, ideia a partir da qual nasceria um novo país, com o movimento inaugurado em 1930, representava o projeto de uma sociedade que deveria constituir-se como página em branco com relação ao passado, capaz de escrever a si mesma e de refazer a sua história a partir da perspectiva do progresso contínuo.


			A prática escriturística, convertida em forma de saber e poder, poderia ser produzida institucionalmente por variados agentes, inclusive pelos médicos. No Piauí, eles apropriavam-se das ideias de saúde, família, casamento, feminilidade e de maternidade, ao determinarem como deveriam ser significadas, imporem o que consideravam como certo e, ao mesmo tempo, desqualificarem, muitas vezes, os saberes e os fazeres populares. A prática escriturística era atuante na promoção da racionalização do corpo social a partir da elaboração e propagação de um conhecimento formal, considerado como vetor de um projeto de desenvolvimento. Com isso, a oralidade não contribuiria para tal experiência, sendo descartada, por estar articulada intimamente ao mundo rural, concebido como tradicional, atrasado e supersticioso.


			A questão da aceitação do exercício da maternidade, como função social das mulheres piauienses, foi incluída, de modo fundamental, na política de governo direcionada para o projeto de investimento na saúde de mães e crianças. Isso ocorreu porque caberia de forma primordial às mulheres o principal ônus no cuidado infantil, a partir da aceitação das orientações médicas, sobretudo, para a prevenção da saúde, mas também no tratamento das moléstias. A representação naturalizada do papel feminino da maternidade, como uma questão de violência simbólica, ajuda a compreender de que forma a relação culturalmente construída passou a ser reproduzida como uma diferença natural, irredutível e universal, do presente, portanto em estado incorporado, nos habitus, suficientemente assegurada para precisar de justificação, enunciando o ser como se fosse uma evidência.24


			Essa visão dominante que reproduz a divisão social dos papéis e funções femininos e masculinos, inclusive, delegando às mulheres o desempenho das tarefas de criação dos filhos no que se refere às suas condições de saúde, não ocorre simplesmente sob a forma do constrangimento e do consentimento ou da coerção e da adesão. Torna-se necessário evocar o trabalho que se realiza, seja através da familiarização com um mundo simbolicamente estruturado, seja através de um trabalho coletivo, mais implícito do que explícito. 


			Para a análise das políticas públicas de saúde materno-infantil no Piauí, foi necessária a utilização de um corpus diversificado de fontes primárias. Um primeiro tipo de documentação utilizada foi produzido pelos poderes Legislativo e Executivo. Em âmbito federal é composta por constituições, decretos, leis e discursos presidenciais referentes ao período de 1891 a 1946, já que havia a necessidade de identificar a intervenção da União a partir da proposição de um modelo de saúde pública para as unidades federativas, servindo para indicar de que forma o Piauí era integrado e também se integrava na política nacional. Os documentos estaduais pesquisados foram produzidos entre 1897 e 1950, estando disponíveis, sobretudo, no Arquivo Público Casa de Anísio Brito. Tratava-se de legislação, relatórios e mensagens dos chefes de Estado sobre as suas administrações. Esse material oficial trata da normatização dos serviços públicos de saúde fornecidos para mães e crianças nos estabelecimentos públicos e filantrópicos, relacionando, ainda, os recursos financeiros utilizados para os investimentos e os interesses políticos para a sua viabilização.


			Outro tipo de fonte primária são as fontes hemerográficas do período de 1930 a 1945. As notícias jornalísticas selecionadas, principalmente, no Diário Oficial, serviram como importante material de análise, por conter informações relativas às decisões e ações públicas na área da saúde materno-infantil, textos educativos produzidos por médicos, além de relatórios de funcionamento das instituições de saúde. Já a Revista da Associação Piauiense de Medicina divulgava artigos médicos, sendo uma documentação relevante porque informa sobre a atuação do setor profissional nos estabelecimentos e repartições de saúde, bem como sobre as condições de funcionamento dos postos de saúde, postos de higiene, hospitais gerais e outras instituições direcionadas para a população pobre, servindo para identificar, ainda, as particularidades dos atendimentos prestados às mães e crianças.


			O terceiro conjunto de fontes foi composto por caixas e códices de saúde correspondentes ao período de 1917 a 1945. Eram assim denominados os volumes independentes compilados a partir da documentação enviada, por chefes de repartições administrativas e unidades de saúde que atuavam no Piauí, para a Diretoria de Saúde Pública e o Departamento de Saúde, órgãos estaduais, como também, eventualmente, para os governadores e interventores. Essas fontes de natureza variada foram produzidas, sobretudo, por médicos no desempenho da clínica, mas também no exercício de cargos administrativos. As informações coletadas foram essenciais para a realização da pesquisa porque revelam o cotidiano problemático do funcionamento e da administração do sistema de saúde piauiense.


			A obra foi estruturada em quatro capítulos. O primeiro deles, que se intitula “As primeiras iniciativas piauienses de saúde pública materno-infantil”, trata da ausência de um projeto para a formulação e a execução de serviços públicos de saúde fornecidos para mães e crianças pobres no Piauí. Na capital, apenas na década de 1920 foram instalados os primeiros postos de saúde mediante a iniciativa pública, porém a situação mais grave ocorria nos municípios do interior, que não contavam com nenhum serviço desse tipo. Também não havia qualquer hospital público no Piauí, mas apenas poucos e precários estabelecimentos filantrópicos, que, no entanto, funcionavam, sobretudo, com auxílios do governo do Estado. 


			O segundo Capítulo, “Políticos e médicos em defesa de um novo país: o debate sobre a saúde de mães e crianças no Piauí”, analisa como o projeto de desenvolvimento nacional, elaborado a partir de 1930, incluiu a discussão sobre a necessidade de planejamento e execução de medidas em variadas áreas de proteção a gestantes e crianças no Piauí, sobretudo, no campo da promoção da saúde. Influenciada pelo ideário de salvação da infância, a questão ultrapassou as questões humanitárias e científicas, passando a ser defendida como uma missão política de defesa nacional. Isso ocorreu por meio da parceria entre os poderes públicos locais e a sociedade piauiense, com destaque à atuação médica, por meio das técnicas de puericultura. 


			No Capítulo seguinte, “Proteção à saúde materno-infantil no Piauí: os órgãos públicos e as associações particulares”, aborda-se a organização administrativa da Diretoria de Saúde Pública e do Departamento de Saúde, que, apesar das tentativas de padronização por parte do governo federal, acabaram adquirindo uma dinâmica própria, visando à estruturação de políticas públicas de saúde para mães e crianças. As iniciativas tornaram-se mais visíveis a partir da criação da Divisão de Amparo à Maternidade, à Infância e à Adolescência, assim como do Departamento Estadual da Criança (DEC), que, atuando junto às associações privadas, intensificaram a organização da assistência. 


			O quarto, que também é o último Capítulo, intitula-se “A assistência pública às gestantes e seus filhos: o sistema distrital e as unidades hospitalares no Piauí”, no qual se analisa a atuação dos poderes públicos locais no funcionamento das instituições de saúde de caráter público e filantrópico, no que se refere à crescente especialização no atendimento de mães e crianças, mas que se revelou limitada e precária na sua prática. Identifica-se como a estruturação do sistema distrital, a partir da instalação dos centros de saúde e dos postos de higiene, resultou em uma maior interiorização dos serviços de saúde pública. Além disso, foi abordada a questão da especialização da assistência em pediatria e obstetrícia nos hospitais gerais, lactários, maternidades e outros estabelecimentos congêneres. 
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CAPÍTULO 1


			AS PRIMEIRAS INICIATIVAS PIAUIENSES DE SAÚDE PÚBLICA MATERNO-INFANTIL


 


			Este primeiro capítulo analisa como a precariedade de funcionamento dos serviços de saúde pública, implantados no Piauí durante o período da Primeira República, interferiu na deficiência de iniciativas específicas para o atendimento de mães e crianças. A atuação da Diretoria de Saúde Pública resultou, apenas, na instalação de alguns postos de saúde na capital do Piauí durante a década de 1920. Essas instituições dispunham de poucos recursos para o atendimento regular de epidemias e endemias tropicais, quando, em âmbito nacional, havia a valorização do saneamento dos sertões. Não existiam hospitais públicos no Piauí, apenas a Santa Casa de Misericórdia de Teresina, a Santa Casa de Misericórdia de Parnaíba e o Hospital São Vicente de Paula de Floriano. Esses estabelecimentos filantrópicos contavam, principalmente, com o auxílio financeiro do governo do Estado, mas também das prefeituras, tendo em comum o funcionamento precário dos serviços de assistência médica. 


			Apesar de o ideário de proteção da infância considerar o potencial das iniciativas em saúde como fator de investimento para a aquisição do progresso e da civilização, não existia, no Piauí, um projeto de governo nesse sentido. Além disso, mesmo em âmbito federal, não era observado um sistema de saúde que integrasse o Piauí. A condição de ineficiência da oferta de serviços de saúde acabou contribuindo para a ausência de uma ampla proteção especializada no atendimento das demandas de mães e crianças pelo Estado. Apenas a partir da década de 1920 essa clientela começou a ser visível em alguns dados de funcionamento de estabelecimentos de saúde da capital que, no entanto, atendiam ao público em geral. A exceção era o Posto Escolar Abreu Fialho, único que fornecia atendimento direcionado ao público infantil, além da determinação oficial para criação de um Serviço de Higiene Infantil. Dessa forma, foram verificadas algumas ações isoladas e experimentais que, no entanto, tiveram relevância porque significaram o início de um processo que acabou assumindo dimensão de política de Estado, a partir de 1930, sobretudo, no período de 1937 a 1945.


			No primeiro item do capítulo, aborda-se como o projeto de desenvolvimento do Brasil, defendido durante a Primeira República, não foi implementado de forma eficiente no Piauí, sendo que o estado não possuía condições financeiras de investimento que proporcionassem uma oferta ampla de serviços públicos nas variadas áreas de atuação, inclusive na saúde. Na sequência, discute-se como o novo significado da infância implicou a defesa da salvação das crianças, especialmente no que se refere à sua saúde, como uma forma de investimento em um futuro promissor para o país. Em seguida, na terceira parte do capítulo, analisa-se como os poderes públicos locais justificaram a incipiência das iniciativas no campo da saúde como decorrência das sucessivas crises financeiras, que resultavam na restrição das receitas, condição verificada até as primeiras décadas do século XX. Na sequência, aborda-se como a instalação dos primeiros postos de saúde pública proporcionou o início da visibilidade de mães e crianças, que, no entanto, esteve limitada a Teresina. Finalmente, identifica-se o financiamento do poder público estadual para o funcionamento dos hospitais filantrópicos, que, apesar disso, funcionavam com graves dificuldades financeiras e sem implementar serviços especializados.


			1. O projeto de desenvolvimento da Primeira República no Piauí


			O Piauí fica localizado em um território com fronteiras naturais, estendendo-se entre o arco descrito pelo rio Parnaíba e uma cadeia de montanhas no Nordeste do Brasil. O que as autoridades portuguesas sabiam durante o período colonial, era que se tratava de uma imensidão quase desconhecida, imprecisa e sem limites definidos. No século XVII, a região passou a ser ocupada por vaqueiros, como destino dos primeiros currais de gado que subiam o rio São Francisco.25 O devassamento do território foi iniciado nas bacias dos rios Canindé, Gurgueia e Piauí, mas já era um corredor de migração e de guerras, pois os indígenas se deslocavam da bacia do São Francisco e do litoral nordestino para a bacia do Amazonas e vice-versa, sendo também povoado por diversos grupos silvícolas que evitavam o confronto direto com os bandeirantes. No entanto, estes não demoraram em chegar, entrando em confronto direto com os primeiros habitantes. Domingos Jorge Velho liderou esse movimento em direção às terras que dariam origem ao Piauí, onde permaneceu por cerca de vinte e cinco anos, até que, a convite do governador geral, João da Cunha Souto-Maior, deslocou-se em 1687 para o combate em Palmares, que ficava localizado na capitania de Pernambuco.
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